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A. ASSUNTOS INCORPORADOS EM CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES DA CARTA DA OEA, DO REGULAMENTO DA ASSEMBLÉIA GERAL E OUTRAS DISPOSIÇÕES VIGENTES

I. Aprovação da agenda da Assembléia Geral (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral) 


Compete à Assembléia Geral, em conformidade com o artigo 34 de seu Regulamento, aprovar pelo voto de dois terços dos Estados membros a agenda do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

II. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral)


Em conformidade com o disposto no artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral, o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia considera e, conforme o caso, adota as recomendações da Comissão Preparatória da Assembléia Geral.

III. Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06)] 


A Carta Democrática Interamericana foi aprovada mediante a resolução AG/RES. 1 (XVII-E/01) em Lima, Peru.  A resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) dispôs que se considerasse o “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana” tema permanente da agenda da Assembléia Geral, a fim de que os Estados membros que o julgassem conveniente dessem a conhecer suas realizações quanto à promoção, divulgação e aplicação da Carta Democrática Interamericana.

A resolução AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) recomendou aos Estados membros que promovam e divulguem a Carta Democrática Interamericana, de acordo com o mandato que estabelece o “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana” como tema permanente de agenda da Assembléia Geral.


Em conformidade com as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), este tema foi estabelecido como tema permanente da agenda da Assembléia Geral.


A resolução AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06) encarregou o Secretário-Geral de, por solicitação dos Estados membros, facilitar e reforçar atividades que incluam capacitação e cooperação técnica que contribuam para o fortalecimento democrático institucional na região. Com esse fim, se poderá intercambiar informação e experiências com outros organismos.

IV. A Questão das Ilhas Malvinas [AG/DEC. 48 (XXXVI-O/06)]


Este tema foi incorporado pela primeira vez na agenda da Assembléia Geral em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 669 (XIII-O/83), mediante a qual se decidiu continuar seu exame, nos sucessivos períodos ordinários de sessões, até alcançar sua solução definitiva.


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em São Domingos, República Dominicana, mediante a declaração AG/DEC. 48 (XXXVI-O/06), reiterou esta decisão.

V.
Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia

A Missão Permanente da Bolívia solicitou, em conformidade com o disposto no artigo 29 do Regulamento da Assembléia Geral, a inclusão do tema “Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia” (AG CP/SUB.TP-117/07).  

Por sua vez, o Representante do Chile solicitou que se consignasse a seguinte declaração:

Em nome e representação do Governo do Chile, venho expressar a objeção do Chile à inclusão do tema “Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia” na agenda e no calendário do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a ser realizada no Panamá, por constituir um assunto que escapa à natural esfera de competência desta Organização e por incidir, além disso, em uma matéria que é própria da relação bilateral  existente entre o Chile e a Bolívia”.  Solicito que esta objeção fique registrada na ata da Comissão e no relatório correspondente.

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos aprovou sua inclusão com base no disposto pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 989 (XIX-O/89).

A Subcomissão também decidiu incluir no projeto preliminar de agenda o tema “Promoção da participação do setor trabalhista nas atividades da OEA”, cujo projeto de resolução foi oportunamente apresentado pela Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela (AG/doc.4626/06).

VI. Apoio ao processo de paz na Colômbia

A Missão Permanente da Colombia, em sessão da Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, realizada em 28 de março de 2007, solicitou a inclusão no projeto de agenda do tema “Apoio ao processo de paz na Colômbia” com base no acordado na resolução CP/RES. 859 (1397/04).

VII.
Relatório Anual do Conselho Permanente (artigo 40 do Estatuto do Conselho Permanente)


Em conformidade com o artigo 40 do Estatuto do Conselho Permanente, este deve apresentar à Assembléia Geral um relatório anual e os relatórios especiais que julgar convenientes.


O artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe que os relatórios devem ser remetidos aos Governos dos Estados membros com antecedência de pelo menos 30 dias à data de início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

VIII.
Eleição das autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)

a)
Dois membros da Comissão Jurídica Interamericana



A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é constituída por 11 juristas dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um período de quatro anos, com base em listas tríplices apresentadas pelos referidos Estados.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade.  Os Estados membros podem propor em suas respectivas listas tríplices candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos devem gozar de alta autoridade moral, possuir os conhecimentos jurídicos e a experiência necessária para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de poder dedicar-se exclusivamente às atividades da Comissão no decorrer das suas reuniões.  Os procedimentos para a eleição dos membros da CJI por expiração normal do mandato constam do Anexo III do Regulamento da Assembléia Geral.



Neste período, a Assembléia Geral procederá à eleição dos dois membros da CJI que substituirão, por ocasião do término dos seus respectivos mandatos, os seguintes juízes:

· Mauricio Herdocia Sacasa (Nicarágua)

· Eduardo Vio Grossi (Chile)



Foram apresentadas as seguintes candidaturas (AG/CP/INF.551/06 rev. 8):
· Mauricio Herdocia Sacasa (Nicarágua)

· Claudio Troncoso Repetto (Chile) 

· Guillermo Fernández de Soto (Colombia)

· Rodolfo Rohrmoser (Guatemala)

b) Quatro membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos



A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) é constituída por sete membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal e por quatro anos. Cada um dos governos poderá propor até três candidatos nacionais do seu próprio Estado ou de qualquer outro Estado membro da OEA. Quando se propõe uma lista tríplice pelo menos um dos candidatos deverá ser nacional de um Estado diferente do proposto. Os membros da CIDH só poderão ser reeleitos uma vez.



Os procedimentos para a eleição dos membros da CIDH são regidos pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos e pelo Estatuto da CIDH.



Nesse período, a Assembléia Geral procederá à eleição dos quatro membros que ocuparão as vagas decorrentes do término dos mandatos dos comissários:

· Paulo Sérgio Pinheiro (Brasil)

· Florentín Meléndez (El Salvador) 

· Evelio Fernández Arevalos (Paraguai)

· Freddy Gutiérrez Trejo (Venezuela) 



Foram apresentadas as seguintes candidaturas (AG/CP/INF. 551/06 rev.8): 
· Oscar López Goldaracena (Uruguai) 

· Florentín Meléndez (El Salvador) 

· Felipe González Morales (Chile)

· Frank Rafael La Rué L (Guatemala)

· Paulo Sérgio Pinheiro (Brasil)

c) Dois membros da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral



A Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral é constituída por três membros designados pela Assembléia Geral, devendo cada um deles ser funcionário de alto nível do escritório ou entidade encarregada de examinar as contas da Administração Pública no Estado membro do qual seja nacional.  Cada Estado membro terá o direito de propor um candidato.  Pelo menos um dos membros deverá ser eleito dentre os que sejam apresentados pelos cinco Estados que mais contribuem para o Fundo Ordinário da OEA e pelo menos um deles deverá ser eleito dentre os candidatos que representem os demais Estados membros. São eleitos pela Assembléia Geral para um período de três anos e não podem ser reeleitos.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  Se um dos membros da Junta renunciar ao seu cargo ou deixar de exercer suas funções oficiais em seu país, deixará de ser membro da Junta.



Os procedimentos para a eleição de membros da Junta são regidos pelos artigos 73 a 76 do Regulamento da Assembléia Geral.



Neste período, a Assembléia Geral procederá à eleição de dois membros da Junta para preencher as vagas decorrentes do término dos mandatos dos Senhores:

· Albert Edwards (Saint Kitts e Nevis) 

· Luis Mariano Hermosillo (México) 



Até a data, foi apresentada a seguinte candidatura:


d)
Um membro do Tribunal Administrativo da OEA 


O Tribunal Administrativo da OEA é constituído por seis membros de diferentes nacionalidades, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal e para um período de seis anos, podendo ser reeleitos uma só vez.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Cada governo poderá apresentar um candidato.  Não poderão ser membros do Tribunal os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização, nem os integrantes permanente desses grupos a qualquer outro título, nem os membros do pessoal da Secretaria-Geral da OEA.



Os procedimentos para a eleição dos membros do Tribunal Administrativo são regidos pelo Anexo II do Regulamento da Assembléia Geral.



Compete à Assembléia Geral eleger um membro do Tribunal Administrativo para preencher a vaga decorrente do término do mandato do juiz:

· Agustín A. Gordillo (Argentina)



Até a data, foi apresentada a seguinte candidatura:

e)
Um membro do Centro de Estudos da Justiça das Américas

O Conselho Diretor do Centro de Estudos da Justiça das Américas está constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral.  São eleitos por um período de três anos e não poderão ser reeleitos por mais de um período consecutivo.  Os candidatos ao Conselho Diretor serão pessoas com altas qualidades morais e antecedentes de serviços de distinção nos campos do direito, das ciências sociais, da educação ou da atividade pública, que tenham contribuído significativamente para a formulação ou a implementação das reformas do sistema de justiça em seus países.
Os procedimentos para a eleição do Conselho Diretor se enquadram no disposto nos artigos 73 a 76 do Regulamento da Assembléia Geral.

Neste período, a Assembléia Geral procederá a eleger um membro do Conselho Diretor ou a reeleger como membro o Senhor German Garavano (Argentina).

Até a data de publicação deste relatório, não se registrou nenhuma candidatura.
IX. Orçamento-programa da Organização para o ano 2008 e determinação das cotas dos Estados membros (artigos 54, e e 60, b da Carta e 30 do Regulamento da Assembléia Geral) (Relatório da Comissão Preparatória)


A inclusão desse tema obedece aos artigos 54, e, e 60, b, da Carta da Organização dos Estados Americanos.


Em cumprimento ao artigo 89 das Normas Gerais que regem o funcionamento da Secretaria-Geral, o Secretário-Geral apresentará o projeto de orçamento-programa à Comissão Preparatória e dele enviará cópia ao Presidente da CEPCIDI pelo menos 90 dias antes da data da realização do período de sessões da Assembléia Geral.

A Comissão Preparatória, com antecedência de pelo menos 15 dias do início da Assembléia Geral, adotará as recomendações que julgue conveniente (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral).


Em 12 de março de 2006, em cumprimento ao disposto nas Normas Gerais, o Secretário-Geral apresentou à Comissão Preparatória o projeto de orçamento-programa para 2007 (AG/CP/doc.707/06).  Nessa oportunidade a Comissão Preparatória encaminhou o referido orçamento-programa a sua Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, solicitando-lhe que fizesse as observações pertinentes à Comissão Preparatória antes de maio de 2006.
X.
Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização (artigo 112, g da Carta da OEA e artigos 3, g e 106 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral) (Relatório da Secretaria-Geral)


A inclusão desse tema obedece ao disposto no artigo 112, g, da Carta da OEA e nos artigos 3, g, e 110 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral


O Secretário-Geral apresentará oportunamente seu Relatório Anual, que também inclui a situação financeira da Organização, ao Conselho Permanente.

XI. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais (artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral)


O Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral, a ela submete um relatório sobre as credenciais que lhe tenham sido apresentadas de acordo com o artigo 3 do referido Regulamento.


O relatório é apresentado na primeira sessão plenária da Assembléia Geral.

XII. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f da Carta da OEA) 
/

a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)


b)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

· AG/RES. 2218 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 15


c)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· AG/RES. 2227 (XXXVI-O/06), parágrafos dispositivos 9, a, 10 e 11 e AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 7, c

d)
Corte Interamericana de Direitos Humanos

· AG/RES. 2223 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 6

e)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


f)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


g)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)


h)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


i)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


j)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


k)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


l)
Instituto Indigenista Interamericano (III)


m)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)


n)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


o)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)


p)
Junta Interamericana de Defesa (JID)

XIII.
Registro universal e direito à identidade

A Missão Permanente do Peru, mediante nota AG/CP/SUB.TP121/07, solicitou a inclusão no projeto de agenda do tema “Registro universal e direito à identidade”.  A Comissão aprovou sua inclusão e, por solicitação do Peru, decidiu recomendar ao Conselho Permanente que o projeto de resolução sobre o tema da referência seja considerado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

XIV.
Deslocados internos
A Missão Permanente do México, mediante nota AG/CP/SUB.TP122/07, solicitou a inclusão no projeto de agenda do tema “Deslocados internos”.  A Comissão aprovou sua inclusão e, por solicitação do México, decidiu recomendar ao Conselho Permanente que o projeto de resolução sobre este tema seja considerado no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

XV.
Situação do Instituto Indigenista Interamericano

A Missão Permanente do México, mediante nota AG/CP/SUB.TP122/07, solicitou a inclusão no projeto de agenda do tema “Situação do Instituto Indigenista Interamericano”.  A Comissão aprovou sua inclusão.

XVI.
A água e os direitos humanos

A Missão Permanente da Bolívia solicitou a inclusão no projeto de agenda da Assembléia Geral do tema “A água e os direitos humanos”.  A Comissão aprovou sua inclusão e, por solicitação da Bolívia, decidiu recomendar à Comissão Preparatória que o projeto de resolução sobre este tema seja remetido à consideração da CEPCIDI.  Tomou-se nota do exposto pelo Representante Alterno da Bolivia de que se havia iniciado a consideração, no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, do projeto de resolução relacionado com o tema, mas que, por falta de tempo, não se havia podido concluir essa consideração.

XVII.
Promoção da participação do setor trabalhista nas atividades da OEA

A Missão Permanente da Venezuela solicitou a inclusão no projeto de agenda da Assembléia Geral do tema “Promoção da participação do setor trabalhista nas atividades da OEA”.   A Comissão aprovou sua inclusão.  Por sua vez, o Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 21 de março de 2007, e por solicitação da Venezuela, encaminhou o tema à CEPCIDI junto com um projeto de resolução, que havia sido apresentado à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.
B.
ASSUNTOS SOB A CONSIDERAÇÃO DOS CONSELHOS DA ORGANIZAÇÃO 

I.  CONSELHO PERMANENTE

1. Fortalecimento das atividades da Comissão Interamericana de Telecomunicações para promover o desenvolvimento das telecomunições na região (Relatório da CITEL) [AG/RES. 2160 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o fortalecimento da CITEL, em sua qualidade de entidade especializada da OEA e de principal foro hemisférico em matéria de telecomunicações e de considerar aumentar seus recursos financeiros.


Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06)]


Reiterar ao Secretário-Geral que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos, recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.


Instar o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos.


Reiterar o mandato ao Conselho Permanente para que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos.


Solicitar ao Secretário-Geral que, por meio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

3. Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia General sobre o funcionamento do MESECVI e sobre os resultados da primeira rodada de avaliação.

4. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06)]


Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral e da Subsecretaria de Assuntos Políticos e outras áreas da Secretaria-Geral, conforme o caso, continue apoiando o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros no desenho e execução contínuos do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe regularmente o CIDI e o Conselho Permanente.


Encarregar a CIE de acompanhar a execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e encarregar também o CIDI e o Conselho Permanente de informarem a Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões sobre a execução desta resolução.

5. Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06)]


Instar a Secretaria-Geral a continuar apoiando o desenvolvimento da Iniciativa Capacetes Brancos.


Encarregar a Secretaria-Geral de considerar a oportunidade e a viabilidade de usar a equipe técnica pertencente à Rede Regional de Voluntariado Humanitário como um mecanismo de resposta rápida que permita à Organização instalar-se no cenário do desastre, a pedido do Estado afetado, para coordenar a ajuda e interagir com o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários, conforme apropriado, e com as equipes especializadas e locais.


Solicitar também à Secretaria-Geral que faça o acompanhamento e promoção das ações mencionadas nos parágrafos precedentes e apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

6. Establecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o artigo VI da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, convoque a Primeira Reunião da Comissão no segundo semestre de 2006.


Solicitar também ao Secretário-Geral que, levando em conta as contribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e das organizações da sociedade civil especializadas na temática da deficiência, apresente aos Estados membros, por intermédio do Conselho Permanente, uma proposta dos documentos necessários para pôr em funcionamento o mecanismo previsto no artigo VI da mencionada Convenção.


Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

7. Luta contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância e consideração do projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto de Convenção, continue a promover reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que constam da resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.


Renovar o mandato conferido ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), mediante o qual se lhe solicitou que, em complementação ao documento “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, e com a Perita Independente das Nações Unidas em Assuntos de Minorias, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.


Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

8. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (Relatório do CICTE) [AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06)]

Recomendar à Secretaria-Geral que continue a prestar, de acordo com os recursos destinados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE e ao Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para realizar-se na Cidade do Panamá, República do Panamá, no primeiro trimestre de 2007, inclusive às reuniões preparatórias desse período ordinário de sessões e à Reunião de Pontos de Contato Nacionais, cuja realização ocorrerá na mesma ocasião.


Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

9. Seguimento e implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata e do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2171 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de cumprir, promover e divulgar as iniciativas e os compromissos adotados na Quarta Cúpula das Américas que foram atribuídos à OEA na Declaração e de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.


Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar-se com os demais órgãos e entidades da OEA e as instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas no seguimento dos compromissos e mandatos estabelecidos na Declaração de Mar del Plata e no Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.


Encarregar a CISC de, por meio do Conselho Permanente, apresentar um relatório de seguimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos da Quarta Cúpula das Américas.

10.
Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpula das Américas (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil das Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório que recolha as melhores práticas sobre a participação da sociedade civil desenvolvidas por outros organismos regionais para facilitar o estudo sobre modelos de participação que poderiam ser aplicados à OEA e ao processo de Cúpulas das Américas.


Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

11. A Declaração de Recife (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2173 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar de perto o trabalho da RIAD e da convocação da próxima reunião ministerial, levando em conta os recursos disponíveis no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

12. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais que elabore um curso geral modelo sobre o Sistema Interamericano a ser ministrado nas academias diplomáticas, em outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino de direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa de Desenvolvimento para o Direito Internacional sobre a promoção e divulgação do Sistema Interamericano e das recomendações da reunião da CAJP sobre o tratamento do direito interamericano.


Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução e informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 
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13. Direito à verdade (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06)]


Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que elabore um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.


Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

14. Promoção do Tribunal Penal Internacional (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06)]

Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, com base nos resultados do relatório apresentado (CP/doc.4111/06), elabore um documento de recomendações aos Estados membros da OEA sobre a forma de fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como sobre os avanços registrados nesta matéria, e que o apresente ao Conselho Permanente para que este, por sua vez, o encaminhe ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. 


Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

15. Defensores de direitos humanos: apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06)]


Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:



a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria; 



b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre os Defensores de Direitos Humanos; e



c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade dos Defensores dos Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
16. Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES.2178 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continuar com seu trabalho e apresentar propostas, com a brevidade possível, sobre a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho previsto para a análise dos relatórios nacionais, em conformidade com as Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador, que constituiriam um avanço qualitativo nesta matéria.


Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1, continue seu trabalho com vistas a propor, com a brevidade possível, ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

17. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Relatórios do Conselho Permanente e do Secretário-Geral) [AG/RES. 2179 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que considere, e conforme cabível, adote ad referendum do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, mencionada no parágrafo dispositivo 2.


Convidar a Comissão Consultiva da CIFTA a continuar informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos verificados em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá, a fim de que essa Comissão os possa levar em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

18.
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuar os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.


Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

19. Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru (Relatório do Conselho Permanente e da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2181 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do AICMA, toda a sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.


Reiterar à Secretaria-Geral que, por intermédio do AICMA, continue o trabalho de identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o fundo específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Equador e o Peru executem em seus respectivos territórios.


Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

20. Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que elabore recomendações, para a consideração, no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre modificação do Estatuto da CIRDN, a fim de ajustar seus objetos, funções, estrutura e capacidade de mobilizar recursos a seus novos mandatos.


Solicitar também ao Conselho Permanente que considere a possibilidade de convocar, em data apropriada, uma reunião de autoridades nacionais de alto nível sobre redução de desastres naturais e gestão de riscos, com a participação do setor privado, órgãos e entidades sub-regionais, nacionais e internacionais e de organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.


Solicitar ao Conselho Permanente que também considere, com a assistência da Secretaria-Geral e em consulta com a CIRDN, a conveniência e viabilidade de utilizar os serviços de uma equipe técnica pertencente à Rede Regional de Voluntariado Humanitário como um mecanismo de resposta rápida que permita à Organização instalar-se no cenário do desastre, a pedido do Estado afetado, a fim de contribuir para a coordenação da ajuda e interagir com o Escritório das Nações Unidas de Coordenação de Assuntos Humanitários, conforme apropriado, bem como com equipes especializadas e locais.


Solicitar à CIRDN e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório conjunto anual ao Conselho Permanente sobre o cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e do Estatuto da CIRDN.


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

21. Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06)]

Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:



a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas;



b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração;



c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:




i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e




ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;



d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;



e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;



f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e



g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil e a cooperação com a mesma, sobre este assunto, quando pertinente.


Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião no primeiro semestre de 2007 para examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e para avaliar o progresso alcançado até esta data.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

22. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2186 (XXXVI-O/06)] 

Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar em 2006 uma reunião especial sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da Organização do CTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

23. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe (Relatórios do Conselho Permanente e do Secretário-Geral) [AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06)]


Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, realizar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, uma reunião periódica dedicada à consideração das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, inclusive a avaliação do progresso alcançado e do desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.


Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

24.
Limitação de gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de armamentos nas Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2188 (XXXVI-O/06)]

Incumbir o Conselho Permanente de, no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

25. Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2189 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão Especial sobre Criminalidade Transnacional Organizada, concluir seus esforços para elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional antes de 31 de outubro de 2006 e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Em cumprimento dessa resolução, o Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 25 de outubro de 2006, aprovou o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, mediante a resolução CP/RES. 908 (1567/06).
26. Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06)]

Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas das Américas e nos temas conferidos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar esta participação.


Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.


Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

27.
Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na OEA (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06)]

Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente uma atualização com dados estatísticos relevantes do Escritório de Serviços de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

28. Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06)]

Reiterar ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:



a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas a fim de assegurar que estas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM.


Instar o Secretário-Geral a que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

29. Criação do Fundo para a Infância e Adolescência das Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2193 (XXXVI-O06)]


Solicitar ao Secretário-Geral que estabeleça um fundo específico de contribuições voluntárias, que se denominará “Fundo Especifico para a Infância e Adolescência das Américas” (FEIAA), em consonância com a proposta do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e de acordo com o mandato emanado do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

30. Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), unir-se aos esforços do BID, da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), e de outros organismos internacionais, e contribuir para o intercâmbio de informações e fortalecimento de capacidades, de forma que os Estados membros estejam em condições de promover a responsabilidade social da própria comunidade empresarial.


Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, o cumprimento desta resolução.

31. Fortalecimento dos partidos e outras organizações políticas para a governabilidade democrática (Relatório do Conselho Permanente e do Secretário-Geral) [AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06)]

Exortar os Estados membros a que considerem a adoção de medidas destinadas a promover o fortalecimento dos partidos políticos dentro de um regime plural de partidos e organizações políticas, incluindo a aprovação e/ou o aperfeiçoamento de suas respectivas leis eleitorais.


Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, no seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a respeito da implementação desta resolução.

32.
Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe e a Secretaria da Associação de Estados do Caribe (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2196 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Secretário-Geral que continue e reforce as atividades de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as secretarias de cada uma das seguintes organizações:  Sistema das Nações Unidas, Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe (CARICOM) e a Secretaria da Associação de Estados do Caribe (AEC). 

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre estas atividades à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

33. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de continuar os trabalhos preparatórios que considerar necessários para elaborar projetos de instrumentos sobre Proteção ao Consumidor e Registros de Garantias Mobiliárias, para sua adoção na Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII).


Encarregar o Conselho Permanente de fixar a data para a realização da CIDIP-VII uma vez concluídos os trabalhos preparatórios, com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

34. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Programa de Cooperação (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente para que continue acompanhando os avanços relacionados com os mandatos constantes da Declaração e do Plano de Ação de Manágua (EPCICOR/doc.5/04 rev. 6 corr. 1 e EPCICOR/doc.4/04 rev. 5 corr. 1), e com as recomendações da Reunião de Peritos sobre Cooperação com Respeito à Negação de Acolhida a Funcionários Corruptos e Àqueles que os Corrompem, à Sua Extradição e ao Não-Ingresso e Recuperação dos Ativos Originados em Atos de Corrupção e Sua Restituição a Seus Legítimos Proprietários (REXCOR/doc.2/05 rev. 1) e do Relatório Final (REXCOR/doc.6/05), no qual se incluem propostas que não foram consideradas nessa reunião. 


Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

35. Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria sobre:




i.
os principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;




ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.



b)
continuar a analisar, principalmente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP), os meios para alcançar o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;


c)
apoiar as iniciativas de solicitação de financiamento apresentadas pela Corte e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos a organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;



d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;



e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros;



f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;



g)
realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda dessa reunião, com pelo menos dois meses de antecedência;



h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:




i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas a eles aprovadas com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e




ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento a esta resolução e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

36. Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos (Ombudsmen) (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2221 (XXXVI-O/06)]


Reiterar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participarem do diálogo a realizar-se entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

37.
Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).


Convocar, em conformidade com o disposto no Programa Interamericano, uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) no primeiro semestre de 2007, com a participação de peritos governamentais, representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades realizadas no ano passado em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao Programa.

Solicitar à CAJP que convoque periodicamente, e conforme cabível, os órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.


Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, bem como exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a contribuírem para o mesmo.


Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
38.
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito e Programas Interamericanos do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral e a colaboração do CICV, continuar organizando sessões especiais sobre temas da atualidade do Direito Internacional Humanitário.


Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a estas resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento da mesma.
39.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de dar o devido acompanhamento ao cumprimento das conclusões e recomendações emanadas da REMJA-VI e de convocar as reuniões a que elas se referem, as quais se realizarão de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

40.
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016) (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2230 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabeleça um Grupo de Trabalho encarregado de elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), levando em conta o documento “Projeto de Programa de Ação para a Década das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16)” (CP/CAJP-2362/06), apresentado pelo Peru, bem como as contribuições que forem recebidas na Sessão Especial a que se refere o parágrafo dispositivo 3 desta resolução.  O documento final será apresentado para sua adoção no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
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41.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2233 (XXXVI-O/06)]


Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VI/doc.24/06 rev. 1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).


Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias a realizar-se por decisão da REMJA-VI, considere a possibilidade de elaborar uma declaração interamericana sobre os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer os padrões internacionais já existentes na matéria, bem como a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento de reclusos.
/

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

42.
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06)]

Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:

a)
no período de julho de 2006 a abril de 2007, realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;

b)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consensos;

c)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de compromisso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do Projeto de Declaração.


Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

43.
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação  (Relatórios do Conselho Permanente) [AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06)]


Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:



i.
Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão.



ii.
O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

44.
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que, tendo recebido o documento  “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH, realize consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05).


Com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” , elaboradas pela CIDH e nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para ser considerado pela Assembléia Geral.


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

45.
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (Relatório do Conselho Permanente)  [AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

46. Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) que remeta ao Conselho Permanente, por meio do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, o mais tardar até o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral de 2007, para sua consideração e na medida em que houver financiamento disponível, um relatório sobre a capacidade atual dos sistemas judiciais dos Estados membros para atender aos problemas relativos à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério, bem como a aplicação por parte dos mesmos das normas internas e internacionais.


Encarregar o Conselho Permanente de, em uma sessão no período 2006-07, considerar os documentos encaminhados pela CIM, IIN, CEJA, Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e CIDH e formular as recomendações de ações futuras a serem adotadas com relação a este tema, levando em consideração os resultados da reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas, a fim de analisar o tema sob uma perspectiva integral e transversal no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; e convidar as organizações e instituições pertinentes que trabalham nestas áreas, como a Organização Internacional para as Migrações (OIM), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Relatoria Especial de Direitos da Criança da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e outras, a participarem da referida reunião.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

47.
Gripe aviária: cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça mundial (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2242 (XXXVI-O/06)]

Instar os Estados membros a que respondam ao risco de uma pandemia de gripe mediante a adoção das seguintes medidas:

a)
Apoiar os órgãos internacionais e regionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e seu ramo regional, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e a Organização Mundial para a Saúde Animal (OIE) em seus esforços para coordenar a resposta mundial e regional ante uma pandemia de gripe;

b)
Desenvolver e pôr em prática, de acordo com as capacidades nacionais, planos nacionais, sub-regionais e regionais de prontidão e resposta em caso de gripe aviária e gripe pandê Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.mica;

c) Apoiar os Estados membros em seus esforços para enfocar os desafios relacionados com a infra-estrutura de saúde pública e animal para enfrentar uma possível pandemia de gripe, bem como considerar e fortalecer, conforme apropriado, as capacidades nacionais para a implementação do Regulamento Sanitário Internacional; e

d)
Promover a cooperação técnica e financeira entre os Estados membros a fim de fortalecer as capacidades de prontidão e resposta ante uma gripe aviária regional e pandêmica.


Solicitar à OPAS e ao IICA que apresentem um relatório ao Conselho Permanente da OEA sobre o cumprimento desta resolução e que este apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução. MACROBUTTON  Portuguese 
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48.
Apoio à implementação da Declaração de São Domingos (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2243 (XXXVI-O/06)]

Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue a apoiar ativamente, com o Instituto para a Conectividade nas Américas (ICA), as atividades da Rede de Líderes de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), com o apoio dos organismos internacionais de cooperação e financiamento, e promova a ativa participação de todos os países nas diversas atividades da Rede.


Incumbir a Secretaria-Geral da OEA de promover, em coordenação com outros organismos internacionais que constituem a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e outras instituições regionais, como a Associação de Estados do Caribe (AEC), o estabelecimento de sistemas nacionais e regionais de alerta antecipado e de prevenção de desastres, que aproveitem as possibilidades oferecidas pelas TICs.


Recomendar ao Secretário-Geral que tome as medidas pertinentes para fortalecer a coordenação dos programas e das políticas da OEA em matéria de Sociedade do Conhecimento.


Solicitar ao Secretário-Geral que apresente propostas e iniciativas ao Conselho Permanente, levando em consideração os insumos e recursos da Secretaria-Geral, bem como os pontos de vista de todas as partes interessadas, incluindo o setor privado, a sociedade civil e as instituições regionais e internacionais, bem como instituições financeiras, para a implementação efetiva dos compromissos da Declaração de São Domingos.


Solicitar ao Conselho Permanente, levando em conta as propostas e iniciativas do Secretário-Geral nesta área, que considere a convocação de uma reunião especializada, com a participação de autoridades nacionais, peritos governamentais e todos os atores relevantes, com o propósito de facilitar a cooperação regional para o cumprimento dos objetivos da Declaração de São Domingos.


Encarregar a Secretaria-Geral de envidar todos os esforços possíveis para melhorar o uso das TICs em suas operações diárias, com a finalidade de promover uma gestão mais ágil e eficiente de suas responsabilidades e, dessa maneira, facilitar o trabalho da OEA e de seus Estados membros.


Recomendar à Secretaria-Geral que continue melhorando a página da OEA na Internet e desenvolva espaços e ferramentas dedicadas aos cidadãos das Américas, facilitando seu acesso e usabilidade.


Solicitar à Secretaria-Geral que implemente esta resolução com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que informe o Conselho Permanente sobre o seu cumprimento para que este, por sua vez, informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

49.
Promoção da participação do setor privado nas atividades da Organização dos Estados Americanos (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2244 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, conforme cabível, prestar apoio técnico nas atividades relacionadas com a participação do setor privado em ações e iniciativas no âmbito da OEA.


Solicitar à Secretaria-Geral que informe ao Conselho Permanente da Organização antes do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

50.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06)]

Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

51.
Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06)]

Reiterar seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral constantes das seguintes resoluções e instar os Estados membros a que continuem a contribuir para alcançar os objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio e compartilhamento de informação, adoção de medidas e políticas, e cooperação, apoio e assistência mútua:

a)
AG/RES. 2107 (XXXV-O/05), “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”;

b) AG/RES. 2108 (XXXV-O/05), “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos”;

c)
AG/RES. 2110 (XXXV-O/05), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”;

d) AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; e

e) AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas:  Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea”.


Solicitar ao Conselho Permanente que convoque uma reunião para 12 de fevereiro de 2007, no âmbito da CSH e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da CIFTA, sobre estratégias eficazes para reduzir a ameaça representada pelos MANPADS, no âmbito da resolução AG/RES. 2145 (XXXV-O/05).


Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CSH, continuar participando, realizando consultas e intercambiando experiências e informação com outros foros regionais e internacionais, entre os quais figura a Conferência de Ministros da Defesa das Américas, conforme indicado na resolução AG/RES. 2113 (XXXV-O/05), e de realizar, por intermédio da Comissão, a próxima rodada de intercâmbio de experiências entre a OEA e a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e de procurar estabelecer um intercâmbio de experiências com o Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) em 2007.


Incumbir o Conselho Permanente de convocar o Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para reunir-se em 29 de novembro de 2006, a fim de avaliar a aplicação da Lista Ilustrativa de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, adotada na Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

52.
Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas  relacionadas com atividades criminosas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio dos órgãos da Organização dos Estados Americanos competentes no tema:



a)
apoiar os Estados membros que compartilhem o problema das quadrilhas relacionadas com atividades criminosas na organização de reuniões que possam realizar nos âmbitos regional, sub-regional e nacional sobre os diferentes aspectos dessas quadrilhas com um enfoque transversal e integral; consolidar e divulgar seus resultados; e acompanhar, segundo pertinente, as suas conclusões;



b)
coordenar seus trabalhos sobre quadrilhas relacionadas com atividades criminosas com os de outros organismos internacionais, organismos de direitos humanos e organizações da sociedade civil organizada, incluindo nestas últimas a empresa privada para promover a prevenção de atos criminosos, processar as pessoas que os cometerem, reabilitá-las e reinseri-las, bem como criar oportunidade para facilitar o acesso dos jovens ao trabalho decente.


Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

53.
Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas (Relatório do Conselho Consejo Permanente) [AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06)]

Encarregar o Conselho Permanente de realizar uma sessão especial no segundo semestre de 2006 para considerar, analisar e discutir os fluxos da migração humana e as tendências migratórias, seu impacto nos Estados membros e sua relação com os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias com a participação de todas as partes relevantes, incluindo o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).


Solicitar ao Conselho Permanente que procure estabelecer uma Comissão Especial de Assuntos Migrantes como uma comissão especializada do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos.


Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

54.
Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do Direito Internacional contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos para preservar e fortalecer a paz continental (Relatório do Secretário-Geral) [AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06)]


Reiterar o mandato ao Conselho Permanente de que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional constantes da Carta da OEA.


Solicitar ao Secretário-Geral que ofereça apoio para o cumprimento desta resolução e que apresente um relatório ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
55.
Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Departamento para a Promoção da Governabilidade de:



a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;



b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

Encarregar o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de:



a)
elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados durante a sessão extraordinária da CAJP sobre a matéria; e



b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.


Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais, com base na legislação comparada, e que faça uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000, levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema, para o qual elaborará e distribuirá, com o devido apoio da Secretaria, um novo questionário sobre o tema entre os Estados membros.
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Recomendar ao Conselho Permanente que:

a) solicite à CAJP que, a partir do relatório da mencionada sessão especial e levando em consideração o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) e, levando em conta as contribuições das delegações dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como de representantes da sociedade civil, elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e

b) solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops e outros eventos destinados a prover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
56.
Uso das tecnologias da informação nas compras governamentais para promover a transparência e a participação da micro, pequena e média empresa e outras organizações produtivas (Informe del Consejo Permanente) [AG/RES. 2255 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar na expansão da Rede Interamericana de Compras Governamentais e apoiar, no maior grau possível e dentro dos recursos existentes, as atividades dessa Rede estabelecida pelos mais altos diretores de compras governamentais dos Estados membros para melhorar suas operações com base no intercâmbio de informações e experiências sobre lições aprendidas e melhores práticas, prestação de apoio mútuo e organização e execução de atividades conjuntas.


Incentivar um diálogo entre a OEA, a Rede Interamericana de Compras Governamentais, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e outras entidades pertinentes para coordenar atividades em matéria de compras governamentais, incluindo a consideração de estratégias destinadas a melhorar a conexão entre sistemas eletrônicos de compras governamentais, bem como divulgar oportunidades e facilitar contatos entre as MPMEs do Hemisfério, de modo que possam participar efetivamente de oportunidades de compra associadas a programas dos bancos de desenvolvimento.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a respeito a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

57.
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas: Conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06)]


Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue abordando este tema, levando em consideração o seu caráter integral e transversal.


Solicitar à Secretaria-Geral que tome as medidas necessárias, conforme apropriado, para implementar as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

58.
Relatório do Conselho Permanente sobre a resolução AG/RES. 2257 (XXXV-O/06),  Orçamento-programa da Organização para 2007 – Cotas e contribuições para o FEMCIDI 2007
II.  DISPOSIÇÕES GERAIS – ORÇAMENTÁRIAS
a) Recursos Humanos


-
Contratos por tarefa (CPRs)


-
Cargos de confiança


-
Representação geográfica


-
Igualdad de gênero


-
Avaliação do desempenho


-
Plano de recursos humanos


-
Auditoria de cargos


-
Políticas de pessoal
b) Escala de cotas

c) Fundo para Benfeitorias de Imóveis, Serviços de Manutenção e Outras Necessidades Urgentes

d) Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

e) Bolsas de estudo
f) Pagamento de cotas

g) Recuperação de custos indiretos
h) Relatórios diretos das entidades financiadas pelo Fundo Ordinário da OEA

i)
Obtenção de recursos
j)
Modificação das Normas Gerais
k) Fundações
l)
Viagens
m)
Avaliação e controle de resultados

n)
Serviços de interpretação e tradução
o)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN). 
III.  CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

1. Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar apoiando os esforços dos Estados membros no cumprimento dos compromissos previstos nas mencionadas resoluções.


Incluir, na agenda do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da a Assembléia Geral, os temas indicados nos títulos das resoluções mencionadas, os quais são reiterados por meio desta resolução.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que elabore um relatório, para cada uma das resoluções, sobre as ações realizadas para cumprir com os mandatos renovados e sobre os resultados obtidos, e que os apresente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

2. Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2204 (XXXVI-O/06)]

Iniciar, a partir de setembro de 2006 e a ser concluído em agosto de 2007, o processo de estudo de um programa para avançar rumo à erradicação do analfabetismo no Hemisfério que considere experiências bem-sucedidas nesse campo, incumbindo a Secretaria-Geral, para tanto, de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, começar um estudo das práticas ótimas em andamento nos Estados membros a fim de compartilhar os resultados obtidos.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o progresso alcançado no cumprimento desta resolução.

3. Relatório da Quarta Reunião da Comissão Interamericana de Portos (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2207 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP), continuar apoiando o processo e o acompanhamento das reuniões da área setorial de portos e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe sobre esta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

4. Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2208 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar o trabalho de preparação e organização da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.


Tomar nota dos relatórios finais da Segunda Reunião e da Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIDI/CIC/doc.9/05 e CIDI/CIC/doc.7/06 respectivamente), e encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, respaldar a implementação do Plano de Trabalho da CIC para 2006-07.

5. Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2209 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões no âmbito do desenvolvimento social.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

6. Relatório de atividades da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2210 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de preparar um plano de trabalho atualizado que leve em conta as deliberações e decisões que aprovar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a realizar-se em El Salvador de 24 a 26 de setembro de 2006 e cujo tema central será “Política Social e Combate à Pobreza:  Experiências Hemisféricas.”


Encarregar a CIDES de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar todo o apoio necessário à Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI. 

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, facilitar o acompanhamento adequado da Primeira Reunião Ministerial sobre Desenvolvimento Social e de apoiar o cumprimento e implementação do Plano de Trabalho atualizado da CIDES.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

7. Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06)]

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral, continuar apoiando as tarefas da CEPCIDI e do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável nos trabalhos preparatórios e no seguimento da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
8. Promoção do desenvolvimento do turismo (Relatório do CIDI) [AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06)]


Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando, na maior medida possível, os esforços dos Estados membros destinados à promoção e facilitação do desenvolvimento do turismo nas Américas.

Encarregar a Secretaria-Geral de continuar, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a assistir nos preparativos para o Congresso Interamericano de Turismo e estudar a viabilidade de criar uma Comissão Interamericana de Turismo, a fim de apresentar o estudo para os Estados Membros para consideração e aprovação.


Encarregar a Secretaria-Geral de participar, por intermédio da SEDI, na reunião interamericana de peritos em turismo, programada para dezembro de 2006, em Miami, Flórida, na qual membros dos setores público e privado discutirão estratégias e melhores práticas para o desenvolvimento contínuo do turismo nas Américas.


Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar com os organizadores da reunião interamericana de peritos em turismo para garantir a mais ampla participação possível de todos os Estados membros da OEA e de tornar disponível para os Estados membros as recomendações emanadas desta reunião, para sua consideração e possível apresentação ao Congresso Interamericano de Turismo.


Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

9. Modificação do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e do Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento [AG/RES. 2213 (XXXVI-O/06)]


Delegar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a autoridade para modificar, ad referendum da aprovação da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, os Estatutos do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).

10. Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua [AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06)]


Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII‑E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.

11. Carta Social das Américas: Renovação do compromiso hemisférico do combate à pobreza extrema na região (Relatório do Conselho Permanente e da CEPCIDI) [AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06)]


Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente e à CEPCIDI de preparar em conjunto um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação, que inclua os princípios do desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.


Encarregar o Grupo de Trabalho de desenvolver uma metodologia que lhe permita avançar rapidamente na consideração do Projeto de Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação.


Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas de trabalhar intensamente para concluir as negociações desses documentos e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e adotar a Carta Social das Américas e o seu Plano de Ação antes do final de 2007.


Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.
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	�.	O Relatório Anual do Secretário-Geral está incluído na Seção A, item X.  A Comissão Geral e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerarão, conforme cabível e em conformidade com os artigos 16 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.


	�.	A Delegação dos Estados Unidos não se associa ao consenso sobre o parágrafo dispositivo 6 desta resolução.  Os Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais do Hemisfério, reunidos na República Dominicana, solicitaram outra reunião, a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, para examinar a mesma matéria que este parágrafo pede ao Conselho Permanente para examinar.  Os Estados Unidos acreditam que a solicitação ao Conselho Permanente é inapropriada, por se tratar de uma duplicação de mandato.
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